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PREFEITURA MUNICIPAL D.E ITAITINGA/CE

AVISO DE DIRETA N"

Avrso DE DTSpENSA ELETnôNrc¡, No 2024.04.22-0tDL/2024
PROCESSO No 24.03.06 .987 -01/ 2024

Preâmbulo

Torna-se público que a SECRET,\RLA. MUNICIPAL DE, SEGUR \NÇA E fnÂNStfO Oe
ITAITINGA/CE,por meio da Comissão de Licitações e Compras, sediada na Rua Manoel de Souza, n" 2I5,
Compl. Pátio Itaitinga, Centro, Itaiunga/CB, CEP: 61880-000, rcaltzarâ Dispensa Eletrônica, com cdtério de

julgamento Menor Preço, na hipótese do art.75, inciso II, nos termos da T -: -o 1À 1e.2, Å^ 1o ,1^ ^lnl.ll Å^ )ã)1

demais normâs aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, e demais normas

aplicáveis.

Recebimento das
Propostas:

A panir da disponibilizagão deste Aviso no Sistema de
Dispensa Eletrônica até o infcio da fase de lances.

30 de abril de2024Data da Sessão:

Horátio da Fase de Lances: 10:00 às 16:00 Hotas

Modo de Disputa: Fechado

Link de Acesso: www.novobbmnet.com.br

1. po oBJETO pA CONTRÄTAçÃO pTRETA
1.1 O objeto da presente dispensa eletrônica é a escolha da proposta mais vantajosaPàta a contatação de "Serviço
de emissão de Cettificado Digital E-CPF A3 (Pessoa Ffsica) corn Token (mldia criptográfica - emissão e

armazenamento), para atender as demandas da Secretaria Municipal de Segurança, Trânsito e Defesa Civil
do Municlpio de ltaitingafCB", conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de

Dispensa EIetrônica.
7.2 A contatação será formada por 01 (um) item, confotme tabela constante a seguir:

VALOR
UNIT

VALOR
TOTALUNID QTDEITEM DESCRIçÃO DO ITEM

R$ 1.405,00sefvrço 5 R$ 281,001

Serviço de emissão de Ceftificado Digital E-
CPF A3 (Pessoa Flsica) com Token (mfdia
criptogtáfica - emissão e armazeîamento).
Acesso ao Certificado, obrþtoriamente, protegido
por senha. Chaves assimétricas de no mínimo 1024

bits ou de maior segurança. Certificados de adesão

às normas do Comitê Gestor do ICP-Brasil'
Validade do Certificado de 36 meses.

1.3 O critério de julgamento e seleção da melhor proposta será a de MBNOR PREÇO por item, observadas as

exigências contidas neste rtviso de Contratação Di¡eta,
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1.4 Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu interesse,

2. DA PARTICIPAÇJ.O NA DISPBNSA ELETRÔNICA
2.1,\ particþação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica integrante do
sistem¿ de compras do Município, disponível no endereço eletrônico rwvrv.novobbrnnet.corn.br.
2,2 Os fornecedores devetão atender aos ptocedimentos previstos no Manual do Sistema de Dispensa Eletrônica,
disponível no endereço elerônico supramencionado,pata acesso ao sistema e operacionahzação.
2,3 O fonecedor é o responsável pot qualquer transação efetuada diretamente ou por seu represeotante no Sistema
de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não
autorizados.
2.4 Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
a) Que não atendam às condições deste Aviso de ContrataçãoDueta e seu(s) anexo(s);
b) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e

responder administativa ou judicialmente;
c) Que se enquadrem nas seguintes vedações:

i) Autot do anteprojeto, do projeto básico ou do ptojeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a

contrataçã.o versar sobre obra, sewiços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
ii) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja didgente, gerente, controlador, acionista ou detentor
de mais de 5o/o (cinco pot cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado,
quando a contatação versâr sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
iii) Pessoa física ou Jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em
decorrência de sanção que lhe foi imposta;
iv) Aquele que mantenha vinculo de natuteza té.cnica, comercial, econômica, ftnanceta, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função nahcitaçã,o
ou atue na Ftscùização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
v) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei 6.404/7976, concorrendo entre si;
vi) Pessoa Física ou Jutídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido
condenada judicialmente, com ttânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por conft.atação de adolescentes nos casos vedados
pela legislação trabalhista.

2,4.lBquiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
2.4,2 Apltca-se o disposto no inciso "üi" também ao fomecedor que atue em substituição a outta pessoa, física ou
juriðtca, com o intuito de budar a efetividade da sanção a ela apltcada, inclusive a sua controladorø,, conttolada ou
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do
fornecedor.
d) Oryanizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n'746/2074-
TCU-Plenário),
2.5 Seú permitida a parttcipação de cooperativas, desde que apresentem demonsttativo de atuação em regime
cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao arttgo 1.6 daLei n" 1'4.1'33/21'.

2,6 Em sendo permiada a parttcipação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios previstos pan as

microempresas e empresas de pequeno porte, quando elas atenderem ao disposto no artigo 34 da Lei n"
1,1.488/2007.

3. DO INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL
3.1 O ingesso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se darâ com o cadasffamento de sua proposta inicial,
na forma deste item,
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3,2 O fonecedor interessado, ap6s a divulgação do aviso de contratação direta, encaminharâ,, exclusivameflte por
meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a mafca do produto,
quandoforocaso,eopreço,atêadataeohorárioestabelecidospataaabetturadoiníciodaetapadelances.
3.3 A propost¿ também deverá conter declaraçã.o de que compreende a integrahdade dos custos para atendimento
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
3.4 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a confta't^da,
3.5 Nos valores propostos estatão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou incliretamente na prestação dos serviços.
3.6 Os preços ofertados, tanto fla proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do
fotnecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer altenção, sob alegação de ero, omissão ou qualquer
outro pretexto.
3.7 Se o regime tdbutário da empresa implicar o recolhimento de tributos em peÍcentuais variáveis, a cotação
adequada setá a que corresponde à média dos efetivos tecolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

3.8 A apresentação das propostas implica obrþatodedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em
conformidade com o que dispõe neste aviso e seus anexos: a) Documentos de habilitação; b) Tetmo de Referência;
e c) Minuta do Contrato, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessátios, em quantidades e qualidades
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição,
3.9 O pnzo de validade da proposta não será inferior a 90(noventa) dias, a contat da data de sua apresentação.
3.10 No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar "sim" ou "não" em campo
próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:
a) Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências postedores;
b) Que cumpre os requisitos estabelecidos no aftigo 3o daLei Complementarn" 1.23f 2006, estando 

^ptoa 
usufruir

do ftatamento favorecido estabelecido em seus attigos 42 a 49;
c) Que está ciente e coflcorda com as condições contidas no Aviso de Contrataçã,oDueta e seus anexos;

d) Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como ftrmes e

verdadeiras;
e) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deFtciência e pata reabilitado da Previdência

Social, de que trata o artigo 93 da Lei n" 8.273 / 1997;

Ð Q". não empregâ menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16

anos, salvo menor, a partst de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7o, inciso XXXIII, da

Constituição Federal.
g) O fomecedororganizado em cooperativa deverá declam, ainda, em campo própdo do sistema eletrônico, que

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 daLei n" 14.L33, de 2027, quando petmitida a parucipação.

4. DA FASE DE LANCES
4,1 A pat:; da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contrataçã.o Direta, a sessão pública setá

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finahzação de lances também já previsto neste aviso.

4,2 Iniciada 
^ 

etàpa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registto.
4.2.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitátio de cada item.
4.3 O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado e registrado

pelo sistema;

4.3.1 O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiotes ao lance que esteja vencendo o certame,

desde que infedores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como "lances

intermediários" pata os fins deste Aviso de ConttataçãoD;ireta;
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-4.3.2 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais enre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intetmediários quanto em telação ao que cobdr a melhor ofefia é de Rg 1100 (um real).
4.4 Havendo lances iguais ao -..rot jâ ofertado, prevaleceú. aquele que for 

"..àbido 
e registrado primefuo no

sistema.

4.5 Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta,
4.6 Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado,
vedada a identificação do fornecedor.
4.7 Imedtatamente após o término do ptazo estabelecido pata, 

^ 
fase de lances, haverâ o seu enceÍramento, com o

otdenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classifi.cação.
4.7,7 O encerramento da fase de lances ocorcerá. de forma automâttca pontualmente no horário indicado, sem
qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatíÅo ou mecanismo similar.

5, DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREçO
5.1 Encetada a fase de lances, serâ vetiltcada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à

adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado pata a contrata,ção.
5.2 No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela ,\dministração, poderá haver a

negociação de condições mais vantajosas.
5.2.1 Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado a melhor proposta, para
que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.
5,2,2 A negociação poderá set feita com os demais fomecedores classificados, respeitada a ordem de classificação,
quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razã,o de sua proposta permanecer
acima do preço máximo definido parz- a contratação.
5.2.3 Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registtado no relatório do procedimento da
dispensa eletrônica.
5.3 Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta adequada ao último lance e, se necessário, de
documentos complementares.
5.4 O critério de julgamento será o menor preço por item.
5.5 Será desclassificada a proposta vencedora que:
5.5.1 Contiver vícios insanáveis;
5.5.2 Não obedecer às especificações técnicas potmenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
5.5.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido pata. a conftataçã.o;
5.5.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela,A,dministração;
5.5.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável.
5.6 Quando o fomecedor não conseguir comprovat que possui ou possuitá recursos suficientes para execr)tar à

contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:
5.6.1 For insuficiente par.a, 

^ 
cobertura dos custos da contatação, apresente preços global ou unitários simbólicos,

irrisórios ou de valoi zero, incompatíveis com os preços dos iniumos e salários de mercado, acrescidos dos
respectivos encargos, ainda que o ato convocatírio da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto
quando se refedrem a materiais e instalações de propriedade do ptóprio fornecedor, pata os quais ele renuncie a

parcela ou à totalidade da remuneraçã,o;
5.6.2 Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam infedotes àqueles Frxados em instrumentos de

catâter. normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes,
5.7 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos
complementares, podetão set efetuad¿s dilìgências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
5.8 Eros no preenchimento da planilha não constituem motivo pan 

^ 
desclassificaçã,o da proposta. A planilha

poderá ser ajustada pelo fornecedor, no ptazo indtcado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço;
5.8.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das

propostas;
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-5,9 Pata fins de análise da proposta quanto ao cumpdmento das especificações do objeto, poderá ser colhida a
manifestação escrita do setor requisitante do sewiço os da ârea especialtzada no objeto.
5.10 Em caso de haver divergência entte as especificações do(s) item(ns) contidos proposta de preços e as

especificações contidas no Tetmo de Referência do Edital prevalecem as do Termo de Referência, inclusive parl.
fins de desclassificação.
5.11 Se a proposta ou lance vencedor fot desclassihcado, setá examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim
sucessivamente, na ordem de classifi.cação.
5.12 Havendo necessidade, a sessão será suspensa, infotmando-se no "chat" a nova data e hotfuio par.à ^ sva
continuidade.
5.13 Encerrada a anâLse quanto à aceitação da proposta, se iniciatâ a fase de habihtação, observado o disposto neste
Aviso de Contratação Direta,

6. DA HABILITAçÃO
6.1 Os documentos a serem exigidps para fins de habilitação constam do ANEXO I - DOCUMENTAÇÃO
EXIGIDA PAR \ HA,BILITAÇÃO, deste aviso e serão solicitados do fornecedor melhor classificado da fase de
lances,
6,2 Como condição ptêvia ao exame da documentação de habilitação do fomecedor detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, será vedltcado o eventual descumprimento das condições de particþação,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a patucipação no certame ou a futura conftatação, mediante
a consulta aos seguintes cadastros:
a) Cadastro de Fornecedores, verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos|
b) Cadasfto Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
(wwwp ortaldatransparencia. gov. br/ ceis) ;
c) Cadastto Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho
Nacional de Jus tiça (www. cnj, j us. br/improbi dade _adm / consultar_requerido. php) ;
d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;
6.2.lPan a consulta de fornecedores pessoa jurídicapoderáhavera substituição das consultas das alíneas "b","c" e

"d" aiLma pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU þtçs://cettidoesapf,apps.tcu.gov.br/)
6,2,1,1 A tentativa de burla será veriFtcada por meio dos vínculos societários, linhas de fomecimento similares,
denffe outros;
6.2.1.2 O fornecedor setá convocado para manifestação prévia à sua desclassificação;
6.2,2 Constatada a eústência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de
paticipação.
6.3 Caso atendidas as condições de participação, a habthtação dos fornecedores será verificada por meio do
Cadastro de Fotnecedores, nos documentos por ele abrangidos.
ffi.| É, dever do fotnecedor atudlrzzr pt"rriu-.rrt. u, ão-ptorrações constantes do Cadastto de Fomecedores
(SiCr\F) para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a
respectiva documentação atuabzada.
6,3,2 O descumprimento do subitem acima implicaút a inabt\tação do fornecedor, exceto se a consulta aos sítios

eletrônicos oficiais emissores de certidões logtat êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).
6.4 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à conFtmação
daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já aptesentados, o fornecedot será convocado a encaminhá-
los, em formato digital, após solicitação daAdministração, sob pena de inabilitação,
6.5 Somente haverâ a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos

documentos originais não digitais, quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
6.6 O fornecedor enquadmdo como microempreendedor individual que pretenda aufedr os benefícios do

tratamento diferenciado previstos naLei Complementarno 123/2006, estará dispensado da prova de inscrição nos
cadastros de contribuintes estadual e municipal.
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6.7 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, â sessão será suspensa, sendo
informada a nova data ehotâtio p^ra a sua continuidade,
6.8 Será inabilitado o fornecedor que não comprovâr sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Diteta;
6.8.1 Na hipótese de o fotnecedot não atender às exigências pata, î habilitação, o ótgão ou entidade examinarâ a

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classiFtcação, atê a apuração de uma proposta que

atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.
6.9 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

7. pA CONTRATAçÃO
7.1 ,A.pós a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, setâ frmado Termo de Contrato
conforme minuta anexa neste Aviso.
7 .1,2 O adjudicatário terâ o ptazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a pattst da data de sua convocação, para assinat o
Termo de Contrato, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuizo das sanções previstas neste Aviso de

Contatação Direta.
7.1.3 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, pot igual período, por solicitação justificada do
adjudicatário e aceita pela ,{,dministração.
7,2 O Aceite da Nota de Empenho ou do insftumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no
reconhecimento de que:
7.2.1 Referida Nota está vinculada ao contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da

Lein" 1,4.133/2021,;

7.2,2 A conftatada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Conffatação Direta e seus anexos;

7.2,3 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 1,37 e 1.38 da Lei n"
14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 737 a 1,39 da mesma Lei, bem como as

regms contidas no conttato.
7.3 O ptazo de vigência da contratação é. o estabelecido no Temo de Referência, confotme previsão nos anexos a

este Aviso de Contratação Diteta,
7.4 Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de

habilitação e contntação consþadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigència da

conúatação.

S. DAS DISPOSIçÕES GERAIS
8.1 O procedimento será divulgado no Sistema de Dispensa Eleuônica integrante do Sistema de Compras do
Município e no Portal Nacional de Contrataçöes PúbJicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos

fornecedores registrados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, por mensagem

eletrônica, na correspondente linha de fomecimento que ptetende atender,
8.2 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados þrocedimento ftacassado), a

Administtação poderá:
8.2.1 Republicar o presente aviso com uma nova data;
8.2.2 Valer-s e, patr- a contntaçäo, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se

houver, privilegiando-se os merìores pïeços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação

exigidas.
8,2,2,1No caso do subitem anteriot, a contratação será operacionalizada fota deste procedimento'
8.2.3 Fixar pmzo patr- que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o
caso
8.3 ,{,s providências dos subitens 8.2.1. e 8.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de

quaisquer fotnecedores interessados þrocedimento deserto).
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8.4 Havendo a necessidade de rcahzação de ato de qualquer flaþJreza pelos fornecedores, cujo prazo não conste
deste Aviso de Contratação Diteta, deveú ser atendido o ptazo indicado pelo agente competente da Administração
na respectiva notificação.
8.5 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela rA,dministração ou de sua desconexão.
8.6 Não havendo expediente ou ocortendo qualquet fato superveniente que impeça a rcahzaçã,o do certame na data
matcada, a sessão setá automaticamente tansfedda pata o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horâúo
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.
8.7 Os horátios estabelecidos na divulgação deste ptocedimento e durante o envio de lances observarão o horário de
Brasília - DF, inclusive para contasem de tempo e registro no Sistema e na documentaçã.o relativa ao procedimento.
8.8 No julgamento das propostas e da habiltação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não a\tercm a

substância das propostas, dos documentos e sua validade juridtca, mediante despacho fundamentado, registrado em
ata e acessível a todos, atribuindolhes validade e eftcâcia para fins de habilitação e classificação.
8.9 As normas discþlinadotas deste Aviso de Contataçäo Direta serão sempre interpretadas em favor daampbação
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da
isonomia, a finalidade e a segurança da contntaçã"o.
8.10 Os fomecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a ,A.dministração
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do
processo de contratação.
8.11 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Conttataçã"o Diteta e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
8,12Da sessão púbJica será divulgadaAtano sistema eletrônico.
8.13 Integram este Aviso de ContrataçàoDiteta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
8.14 Os fornecedores se submetem as sanções previstas na Lei n" 74.733/2021, bem como àquelas expressâmente
previstas no Termo de Referência e Conftato contidos nos anexos deste Aviso de Dispensa Eletrônica.
8.14.1ANEXO I - Documentação exigida pataHabthtação;
8.14.2 .A,NEXO II - Termo de Referência; e

8.14.3 ANEXO III - Minuta do Contrato.

Itaittnga/CE 23 de abrl, de 2024.
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-ANEXO I - DOCUMENTAçÃO EXIGIDA PARA HABILITAçÃO

1. Habilitação iuddica:
1.1 No caso de empresário individual, inscdção no Registro Público de Empresas Mercantis, ø, catgo da Junta
Comercial da respectiva sede;
7,2 Em se tratando de Microempreendedot Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, ýa aceitação îtcarâ condicionada à verificação da autenticidade no sítio
www.p otaldoempreendedor. gov. br;
1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de tesponsabilidade limitada - EIRELI; ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registado na Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
1.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a
mattiz, no caso de ser o participante sucursal, fi.lial ou agència;
1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
1.6 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;
1.7 No caso de Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou émpresária: inscrição do ato constitutivo
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Rãgistro onde tem sede a
mal¡:iz
1.8 No caso de Sociedade cooperativa z ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
dwidamente arquivado na Junta Cometcial ou inscdto no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede,
além do registro de que trata o afi.707 da Lei n" 5.764, de 16 de dezembro 7g7!.
1.9 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

2. Regulatidade fïscal, social e trabalhista:
2,1 Ptova de inscdção no Cadastro Nacional de PessoasJurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, confotme o
caso;

2.2 Prcva de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil S.FB) e pela Procuradoria-Geral daFazenda Nacional
(PGF'N), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União @,{U) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Partaúa Conjunta n" 1..751, de 02/10/2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral daFazendaNacional;
2.3Ptova de reguladdade com o Fundo de Garanua do Tempo de Serviço (FGTS);
2.4 Prcva de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresenração de
cetidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos teffios do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aptovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1" de maio de 1,943;
2,5 Prcva de inscrição no cadasto de contdbuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
2,6Pr.ova de regularidade com aFazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do fomecedor, relativa à

atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
2,7 Caso o fotnecedor seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municþais relacionados ao objeto
contratual, deveú, compro\¡ar tal condição med-iante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;
7.8. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho norurno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor,apafi)t de 14 anos, na condição de aprendiz, nos temos do artigo 7o,
XXXIII, da Constituição.
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-ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBTETO
7.7 Contratação de empresa para fornecimento de "Serviço de emissão de Certificado Digital E-CPF A3
(Pessoa Flsica) com Token (mldia ctiptográfica - emissão e armazeîamento) pala atendet as demandas
da Secretaria Municipal de Segurança, Trânsito e Defesa Civil do Municlpio de Itaitinga /C8,, nos temos
da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste TR.

2. FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIPADE DA CONTRATAçÃO
2.1 Serviço de emissão de Certificado Digital E-CPF A3 (Pessoa Ffsica) com Token (mldia criptográfica -
emissão e atmazerlamento) pan 

^ 
Secretaria Municþal de Segurança, Trânsito e Defesa Civil do Município de

Itaittnga/CE justifica-se pela necessidade de se manter a continuidade dos serviços da secretada.
2.2 Levando em consideração o objeto em questão e as disposições legais, a ausência de elaboração do Estudo
Técnico Pteliminar (ETP) no presente processo licitatório se justifica com base no que está previsto na legislação
vigente, nos art. 72 e 75 de Lei 741,33/27, a elaboração do ETP pode ser dispensada em situações específicas, tais
como dispensa em tazãa do valor, contratações emetgenciais, situações de guerra, estado de defesa, estado de sitio,
interÿenção federal ou de grave perturbação da ordem, entre outras circunstâncias excepcionais, e/ou a na1rreza do
objeto licitado, de acotdo com as especificidades e características técnicas, não demanda aelaboração do ETP, uma
vez que as informações necessáriaspafi"a coÍreta definição do objeto e dos critérios de seleção estão devidamente
estabelecidas e documentadas de forma claru e objetiva neste Termo de Referência Cnì)
2.3 Registra-se, que a necessidade foi identificadapan dar agilidade e rapidez nos desenvolvimentos das atividades
da Secretaria Municipal de Segurança, Ttânsito e Defesa Civil do Municþio de Itait:nga/CE se justificam em nzão
dos motivos supracitados.

3. CONprçOES GERATS pA CONTRATAçÃO
3.lDa especificação e quantidade dos produtos/serviços:

ITEM DESCRIçÃO DO ITEM UNID QTDE
VALOR
UNIT

VALOR
TOTAL

7

Serviço de emissão de Certificado Digital E-CPF
A3 (Pessoa Flsica) com Token (mldia
ctiptográfica-emissãoeatmazenamento).
Acesso ao Certifr,cado, obrigatoriamente, protegido
por senha, Chaves assimétricas de no mínimo 1024
bits ou de maior segurança. Certìficados de adesão às

normas do Comitê Gestor do ICP-Brasil. Validade do
Certificado de 36 meses.

sefvrço 5 R$ 281,00 R$ 1.405,00

3.2 O prazo de vigência da conttataçã,o é até 31 de dezembro de 2024, contados da data de assinatura do contrato,
na forma do artigo 105 da Lei no 74.133, de 2027.

4. po FoRNECTMENTO DOS PRODUTOS/SERVIçOS
4.1 A entrega dos produtos/serviços deverá ser reahzada nas unidades administrativas, conforme relação de
endereços e quantìtativos em ânexo;
SUGESTAO:4.1 A entrega dos produtos/serviços deverá ser rcaßzada na Sede Âdministrat-iva da Secretaria de
Segurança, Trânsito e Defesa Civil, no seguinte endereço: Rua Miguel Soares Cavalcante, n" 60 Antônio Miguel,
Itaitinga - CE, CEP 61880-000.
4.2 Os produtos/sewiços devetão set entregues acompanhados de documento fiscal, com âs mesmas condições
indicadas *tr.p?p?.r". df Bt"!" *vencedora 9o .."trrT.,*gr,mt"o ? T*: /Í^b¡ic1nte, Toi"lo,, !or1a de

q" Av, Cel. Virgília Távor¿r, 1710, ltaitinger - te
q. {$Si3377-i361
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acondicionamento, aparência, peso, volume, tamanho, composição, prazo de validade, ganntia, quantidade,
qualidade e autenticidade, respeitando rigorosamente as especificações deste TR;
4.3 Em caso de aþm tipo de irregularidade verificada, o produtos/serviços será devolvido, ficando a rctkada do
mesmo e o custo do transporte por conta da CONTRATADA, sem prejuizo da apltcação das penalidades cabíveis;
4.4 A CONTRATADA deverá atentar ao fi.el cumprimento das especificações exigidas, sendo recusado item que
estiver com alguma característica diferente das especificações contidas neste TR;
4.5 Os produtos/serviços devetão ser novos, estar adequadamente embalados de forma a preservar suas
caracteristicas originais, atendet às especificações técnicas exigidas e obedecer rigorosamente:
a) às normas e especificações constantes neste Termo de Referência;
b) às notmas da ABNT/INMETRO, conforme especificação e necessidade de cada produto/serviço;
c) às normas internacionais consagradas, na falta das normas da ,A.BNT;
d) às prescdções e recomendações dos fabricantes;
4.6 O fornecedor/prestador deverá entregar os itens de maneira que seja possível conferir, separadamente, cada um,
de forma que facilite a contagem e controle dos mesmos;
4.7 Seú recusado ptodutos/serviços deteriorado ou avariado;
4.8 A Administração podetá solicitar testes dos materiais junto aos seus fabricantes, para vedficat a legitimidade dos
produtos/serviços. Se verificada a inadequação dos produtos/serviços ou sua falsidade, será feita notificação da
empresâ pata qtre se proceda a substituição, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, Caso não seja teal)zada a
substituição, a empresa ficará sujeita às penalidades previstas na CLAUSULA DECIMA PRIMEIRT\ -
INFRAÇÖES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS (art.92, XI\D do Contrato. Se for declanda pelo fabricante a

falsidade, independente da substituição, os produtos/sewiços fi.carão retidos, para que se proceda a responsabilidade
criminal, prevista no att.337-L da Lei n" 14.1,33/2021;
4.9 A entrega dos produtos/serviços no local indicado pelo contratante, îtcará. a catgo do fornecedor, a quem cabetâ
providenciar a mão de obta e produtos/serviços necessários para a entrega,

5. DA GARANTIA
5,1 O pnzo de garantia dos produtos/setviços é aquele previsto na Lei n" 8.078/1,990 (Código de Defesa do
Consumidor).

6. DO PRAZO DE ENTREGA E CRITÉRIOS DB RECEBIMENTO
6.1 A entrega deverá ser feita no prazo de 05 (cinco) dias corridos, ^ contat do tecebimento da Ordem de
Fornecimento/serviço e cópia da Nota de Empenho, conforme informado em planilha pelo departamento
requisitante, podendo ser prorrogável, por igual pedodo, a critério do CONTRATANTE, quando devidamente
justificado;
6.1.1 ,{. data e horário da entrega devetão ser agendados com o Setor requisitante da Secretaria Municipal de

Segutança, Tdnsito e Defesa Civil do Município deltaittnga/CE por e-mail (segriranca@itaitinga.ce.gov.br );
6.7.2 Caso ocorra aþma mudança de progtamação de endeteço de entrega, o rìovo ctcnc,grarr. setá enviado junto
à autonzação de fornecimento/serviço via e-mail;
6.2 Os produtos/serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a

nota fiscal ou instnrmento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e ftscaltzaçäo do
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste TR e na

proposta;
6.3 O tecebimento provisório dos produtos/serviços não impJica a aceitação definitiva dos mesmos;
6.4 A atestação final de conformidade do fornecimento/serviço cabe à Secretaria Municipal de Segurança, Trânsito
e Defesa Civil do Município de ltaitinga/CE;
6.5 Caso os itens estejam em desacordo com as especificações exigidas neste TR ou apresentarem vício, serão

recusados e devolvidos parcial ou totalmente, confoTme o caso, mediante Termo de Recusa, ficando a

CONTR \TADA obrigada a substituí-los no prazo de 5 (dez) dias úteis, contados do recebimento da notificação,
sem ônus p^tz o contratante, sob pena de incorrer em atraso quânto 

^o 
prazo de execução;

t , I a
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-6.6 Somente após a vetiîtcação do enquadramento dos produtos/serviços com as especificações definidas neste TR,
dal-se-â o tecebimento definitivo por servidor responsável, no pnzo máximo de 15 (quinze) dias úteis a contar do
recebimento provisório, após a verificação da conformidade com as especifi.cações e demais exigências estabelecidas
nesta contrataçã,o, atestando no documento de entrega, o recebimento em condições satisfatódas, em termos de
quantidade e qualidade, confotme o inciso II, alínea b, do art. 1.40 dalei n" 14.1.33/2021,;
6,7 Serâ recusado o produto/sewiço deteriorado, alterado, adulterado, avariado, corrompido, fraudado, bem como
aquele em desacordo com as normas regulamentares de fabdcação, distribuição e apresentação;
6.8 O servidor designado como fiscal poderá solicitat a substituição de produto/serviço por outro em caso de
defeito, no pta;zo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados apartst do recebimento daquele que foi devolvido, sem
prejuizo p^ra o disposto nos artìgos 441, a 446 do Código Civil;
6.9 O tecebimento definitivo não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito estado do
produto/serviço fomecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da sua utiÅtzaçã.o;
6.10 A Administração poderá solicitar testes dos produtos,/senriços junto aos seus fabricantes, para vetiÍtcat ø

legitimidade do produto/serviço. A recusa da CONTR \TADA a substituir os produtos/serviços reprovados nos
testes será considerada descumprimento contratual, sujeitando a mesma à aphcaçã"o da penalidade.

z pos pRocEprMENTos pE FrscAlrzAçÃo
7,1 A ftscahzação será exercida. por Rassinier Pinto da Silva, Agente Administrativo Matricula: 12909,
formalmente designados para o acompanhamento da conffalaçào e entrega dos produtos/serviços, bem como para
atestar o recebimento provisório e definitivo;
7.2 Aos servidotes investidos na função de fiscal, especialmente desþados pela,A.dminisftação, compete:
7,2.7 Exercer de modo sistemático a ftscahzaçäo e o acompanhamento da execução da contratação, objetivando
veÅfi,car o cumprimento das disposições contratuais, técnicas e administrativas, em todos os seus aspectos;
7,2,2 Soltcitar à CONTR {TADA a substituição do objeto, que apresente defeito insanável durante seu uso, durante
o prazo de ganntia, cujo prazo será de 5 (cinco) dias úteis;
7.2,3 Anotar em registro próprio, comunicando âo preposto da CONTRATADA as irreguladdades constatadas,
informando Pnzo pata sua tegularização, ptopondo à Administração, quando for o caso, a apbcação das penalidades
previstas na legislação pertinente;
7.3 As decisões e ptovidências que ultrapassarem a competência da fiscabzação da contrataçã,o serão submetidas à

apreciação da autoridade superior da Secretaria Municipal de Segurança, Trânsito e Defesa Civil do Município de
Itatanga/CE,paraadoção das medidas cabíveis, consoante disposto no art. 117, SS L" e2", daLei n" 14.1,33/2027;
7.4 Exigências da fiscalização, respaldada na legislação aplicável, no TR e Edital, deverão ser imediatamerite
atendidas pela CONTR {TAD,{;
7.5 O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela CONTR \TADA
ensejará a aphcação de sanções administrativas, previstas neste TR e na legislação vigente;
7 .6 A ftscaltzação setâ exercida no intetesse exclusivo da Secretaria Municipal de Segurança, Trânsito e Defesa Civil
do Município de ltaitjnga/CE e não exclui nem redvz a responsabilidade da CONTRATADA por qualquer
irregularidade;
7.7 A fiscalização do contrato será auxilada pelos órgãos de assessoramento jurídico e de conftole intemo da
A.dministtação, que deverão dirimir dúvidas e subsidiáJo com informações relevantes para prevenir riscos na
execução contratual.

8. pAS OBRTGAçÕES pA CONTRÄTApA
8.1 Entregar os produtos/serviços de acordo com as condições e prazos estabelecidos neste Termo de Referência;
8.2 Providenciar a imediata corteção das deficiências apontadas pelo setot competente do contratante;
8.3 Transportar os produtos/serviços e disponibilizar mão de obra especializadapara entrega dos mesmos;
8.4 Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do contratante;
8.5 Resþonder, integtalm*t., pot perdas e danos que vier a causar ao contratante ou a tercehos em razão de ação
ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, quando esses tenham sido ocasionados por seus

& ? I t I a
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-empregados durante a entrega do produtos/serviços, independentemente de outras cominações contratuais ou legais
a que estiver sujeita;
8.6 Prestar todos os esclatecimentos solicitados pelo contratante, atendendo prontamente a todas as reclamações;
8.7 Substituir, nos Prazos ptevistos neste Termo de Referência, sem ônus para o contratante, os produtos/sewiços
que tiverem sido recusados e devolvidos patcial ou totalmente pelo setor competente, em nzã,o de desacordo com
as especificações exigidas, vício de qualidade ou impropriedade para o uso;
8.8 Custeat o frete relat-ivo à devolução dos produtos/serviços defeituosos dentro do prazo de gar.antta
8.9 Não subcontratar ou transferir a terceiros, nem mesmo parcialmente, a execução do presente objeto sem prévio
consentimento pof escrito do contratante;
8.10 Observar os pteceitos relativos às leis trabalhistas, previdenciárias, fiscais, seguros e quaisquer outras não
mencionadas, bem como pagamento de todo e qualquer tributo que seja devido em decorrência dir.eta do contrato,
isentando o contratante de qualquer responsabilidade.

9. pAS OBRTGAçÕES pO CONTRATANTE
9,1 Cumprir e fazer cumprir todas as disposições contidas neste Termo de Referência;
9.2 Ptoporcionar todas as facildades, inclusive esclarecimentos atinentes ao objeto deste Termo de Referência,patr-
que a emptesa possa cumprir as obrigações dentto das normas e condições da aquisição /prestação;
9.3 Designar sewidores com competência necessâtiapara promover o recebimento dos produtos/serviços, sob os
aspectos quantitativos e qualitativos, assim como prazo de validade e entrega;
9.4 Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a contratada no prazo estipulado;
9.5 Alocat os recursos orçamentários e financeiros necessários à execução da conftatação;
9.6 Acompanhat, cootdenar e fiscalizat a contratação, anotando em regisfto próprio os fatos que, a seu critério,
exijam medidas coretivas no fornecimento do produtos/serviços;
9.7 Notificar a conffatada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos fornecimentos,
para que sejam tomadas as medidas corretivas necessárias;
9.8 Aplicar as penalidades nas situações previstas neste Termo de Referência;
9.9 Notificar a CONTR \TADA, por escrito, no tocante à disposição de aplicação de eventuais penalidades,
garantindo o contraditório e a 

^mpladefesa;9.9.1 Poderá havet notifi.cação por meio eletrônico (e-mail) a ser fornecido pela CONTRATADA quando da
assinatura conüatual, ficando a catgo desta avisar qualquer alterz,çã.o deste no curso do contÍato. Considemr-se-á
lido o e-mail pela contratada 48 (quarenta e oito) horas após o seu envio.

10. pAS SANçÕES
10.1 Comete infnção administrativa o fotnecedot/prestador de serviço que cometer quaisquer das infrações
previstas no att. 155 da Lei n" 1,4.1,33, de 2021, quais sejam:
10.1.1 Dat causa à inexecução parcia| do conftato;
10.1.2 Dat causa à inexecução patcial do contrato que cause grave dano à Administraçã,o, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao intetesse coletivo;
10.1.3 Dat causa à inexecução total do contrato;
10.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
10,1.5 Não mânter a proposta, salvo em decorrência de fato supervenieflte devidamente justificado;
10.1.6 Não celebrat o conttato ou não entregar a documentação exigida p^t^ ^ conftataçáo, quando convocado
dentto do prazo de validade de sua ptoposta;
10.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto daltcitação sem motivo justificado;
10.1.8 .{presentar declaração ou documentaçã,o falsa exigida pàra o certame ou prestar declaração falsa durante a

dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
10.1.9 Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do conttato;
10.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer îat.ýezai

* trrt*ittrutaarttr

$ Åv, Cel. Vírgília Távorn, 171û, ltaitirrga - Ce

Ç {8S} 33}7-1361

r**4 preleitu rãiif itaitin ga.**.gov,br

S wwwitailing*.ce.g*v.brffi



ar
o

%o \t j.o
-os4o 

oo urclÈ"
[,RËI:ËITURA MUNICIPAL DË

å'trÅåråfrü.Å_ Cqrnstruindo novçs caminhþs _
10.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, erìtre outros, a declanção falsa quanto às condições de
participação, quanto ao enquadtamento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento
da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances;
10.1.11 Prat:,car atos ilícitos com vistas a ftust::at os objetivos deste certame;
70.7,12 Plzticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei 1,2.846/201,3.
70.2 O fornecedot que cometet qualquer das inftações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem
pteluizo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) Advetência pela falta do subitem 10.1.1 deste Termo de Referência, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;
b) Multa, calculada sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor e será
aphcada ao responsável por qualquer das infrações administativas previstas no item 10.1 deste Termo de
Referência, no percentual de até 10o/o (dez por cento), na hipótese de cometimento das inftações previstas nos itens
t0.1.1 a 1.0.1..7, e até 20o/o (vinte por cento), se cometidas infrações previstas nos itens 10.1.8 a 1,0.1,,1,2;

b.1) O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTR TTADA;
b.2) ,4. multa pode ser aplicada isoladamente ou juntamente com as penalidades definidas nos itens "c" e "d" abaixo:
c) Impedimento de licitat e contratar no âmbito da Adminisração Pública dirs¡¿ s indirs¡¿ do ente fedemtivo
que tiver apJicado a sanção, pelo prazo máximo de 03 (trêÐ anos, nos casos dos subitens 70.1.2 a 10.1.7 deste
Termo de Referência, quando não se justìficar a imposição de penalidade mais gtave;
d) Declatação de inidoneidade para Lcitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no
âmbito da Administração Pública clireta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos
emáximode06þeis)anos,noscasosdossubitens 10.1,.2a1.0.1..1.2desteTermodeReferência;
10.3 Na apltcaçã,o das sanções serão considerados:
103.1 Â flatureza e a gravidade da infuação cometida;
10.3.2 As peculiaridades do caso concreto;
10.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
10.3.4 Os danos que dela provierempar^ a Administração PúbJica;
10.3.5 A implantação ou o apetfeiçoamento de ptogtama de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.
10.4 A apbcação das sanções ptevistas neste Aviso de Conftatação Direta não exclui, em hipótese algoma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante .

10.5 Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulatjvamente com a multa.
1.0.6 Se a multa aphcada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido
pela A.dministração à contratada, além da perda desse va\or, a difetença será descontada da g l:Lîtia prestada ou será
cobrada judicialmente;
10.7 A aphcação de qualquer das penaJidades previstas tealizat-se-á em ptocesso administrativo que assegurará o
conttaditório e a ampla defesa ao fornecedorfadjudtcatátio, observando-se o rito procedimental previsto no
Capítulo I do Título IV da Lei 74.133 /2021, - Das Infrações e Sanções Adminisftat-ivas,

11. DO PAGAMENTO
11.1 O pagamento será de forma parcelada, mediante o(a) fornecimento ao Município de NOTA FISCAf
ELETRONICA, juntamente com a comprovação da regularidade Frscal exigidos pelo artigo 68 da Lei n"
1,4.733/2021,. Estes documentos depois de conferidos e visados, serão encaminhados para processamento e

pagamento no pnzo de até 30 (trinta) dias corridos, apôs a respectiva apresentação;
17.7.1 oso acima rcf er enciado, s erá paga multa ltnanceira nos seguintes termos

Onde:
VM = Valor da Multa Financeira;
VF = Valor da Nota Fiscal;

t )
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-ND = Número de dias em atraso.

ll,2 Ocouendo erros nâ âpresentação do(s) documento(s) fiscal(is), ou outra circunstância impeditiva, o(s)
mesmo(s) setá(ão) devolvido(s) à empresa contatada pan coreção, sendo que o recebimento definitivo será

suspenso, ficando estabelecido que o prazo parapagamento seÍá contado aparfu da data de apresentação do novo
documento fiscal, devidamente corrigido;
11.3 A NOTA FISCAL ELETRONICA devetá conter o mesmo CNPJ e tazão social aptesentados quando na
proposta, assim como, o número da contatação, o(s) objeto(s), os valotes unitários e totais;
11.4 Qualquer altenção feita no contrato social, ato constitutivo ou estatuto deverá ser comunicado ao contratante,
mediante documentação prôpÅa, para apteciação da autoridade competente;
11.5 O contratante poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem devidos pela empresa
conttatada, em decorrência de descumprimento de suas obrigações;
ll.6Pala a efeitvação do pagamento, 

^ 
coîttatada deverâ manter as mesmas condições relativas à proposta de pteço

e a habilitação;
ll.7 O pâgamento referente ao valor da NOTA FISCAL ELETRONICA setá feito por Otdem Bancâtia.

1A pA pOTAçÃO ORçAMENTÁRrA
12.1 Os recursos destinados à execução deste objeto coftetã"o por conta da seguinte dotação orçamentâtia:

Dotagão Otçamentátia: 18.01..26.1.25.0361.2.1.09.0000
Fonte de Recursos: 1.500.0000.00 - recursos não vinculados de impostos;

1.752.0000.00 - recursos vinculados ao Trânsito;
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00.

ItaianEa/CE de de2024.
Responsável pela elaboração do TR:

Nome
Catgo

Matricula:

De ¿cordo:

Nome
Secretário(a)

r* * 4i **q ***9tttl*ltltltl l al ttÜrÜi
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ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO

coNTR tTO ADMINISTRATIVO N" ......../...., QUE FA-
ZEM ENTRE SI A PREFEITUR,{. MUNICIP.,A.L DE ITAI-
TrNGA/CE, pOR TNTERMÉDrO DO (Ð .................... E
DO OUTRO LADO,

O Município de Itaitinga, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o n"
através da Secretaria de 

-, 

com sede a , Itaittnga/CE, neste ato
representado(a) pelo(a) Secretátio(a), Sr(a). , na forma do disposto na Lei Orgânica do Município,
doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa , pessoa jurídica de
direito ptivado, sediada à , 

-, 
-/CE, 

inscrita no CNPJ/MF sob o no 

-, 

por seu

fepfesentantelega1,Sr(a).-,portador(a)doCPFflo-doravantedenominada
CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo n" XXXX/2024, resolvem celebrar este Termo de
Conffato deconenre de CONTRATAÇÃO DIRETA POR DISPENSA DE LICITAÇÃO, em obsewância às

disposições da Lei n" 1,4.1,33/2021., e demais legislações aplicáveis, que se rcgerá. mediante as cláusulas e condições a

seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA, DO OBJETO
1.1 Constitui objeto deste instumento o Serviço de emissão de Cetificado Digital E-CPF A3 (Pessoa Flsica)
com Token (mldia criptográfïca - emissão e atmazetrùmento).
t.2 A do e

CTÁUSUT¿ SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES
2.1 Vinculam esta contratação, independente de transcrição, os documentos e instruções que compõem o Processo
n" XXXX/2024, em especial, o Termo de Referência, Anexo II deste instrumento contratual.

CLÁUSULA TERCEIRA _ VIGÊNCIA
3.7 O prazo de vigência da contntação é atê 31 de dezembro de 2024, contados da data de assinatura do contrato,
na forma do artigo 105 da Lei no 14.1.33, de 2021.

cLÁusuLA eUARTA - MoDELos DE ExEcuç.Ã.o E GESTÂ,o CoNTRATUAIS

4& 3 öq a *sl t*åsil tt rlrtf ,Ül I laaa
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ITEM DESCRIçÃO DO ITEM UNID QTDE
VALOR
UNIT

VALOR
TOTAL

serviço 5 R$ 281,00
R$

1.405,00
1

Serviço de emissão de Certifïcado Digital E-CPF A3
(Pessoa Flsica) com Token (mldia criptográfica -
emissão e armazenamento). Acesso ao Certificado,
obrþatoriamente, protegido por senha. Chaves
assimétricas de no mínimo 7024 bits ou de maior
segurânça. Certificados de adesão às normas do Comitê
Gestot do ICP-Brasil. Validade do
Certificado de 36 meses.

I t
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-4.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os ptazos e condições de
conclusão, entrega, obsewação e tecebimento do objeto constam no Termo de Referência, Anexo II deste
instrumento conffatual.

clÁusuuq, QUTNTA - PREçO
5.1O valor total da contatação é de R$.......... (.. .. ..,...........).
5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, ftabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, ffete, seguro e outros necessários ao cumpdmento integral do objeto da
contratação.

CTÁUSUIE SEXTA - PAGAMENTO
6,1 O ptazo pata p^g mento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de
Referência, Anexo II deste instrumento contratual.

clÁusuu sÉTrMA - REAJUSTE
7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento
estimado, em 

-/ -/ 
-.

7.2 Ap6s o interegno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Indice Nacional de Pteços ao Consumidor Amplo -
IPCA/IBGE, exclusivamente para as obdgações iniciadas e concluídas 

^p6s 
a ocoffência da anualidade,

7.2.1 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partsr dos efeitos
hnanceiros do último reajuste.

7.3 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) pata reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela
legislação então em vigor.
7.4 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, pata
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.5 O reajuste será rcaltzado pot apostilamento.

cLÁusuLA orTAvA - oBRrcAçÕns oo CoNTRATANTE E DO CONTRATADO
8.1 As obrigações do Contratante e do Contratado constam no Termo de Referência, Anexo II deste instrumento
contratual, bem como as determinadas na legislação.

CLÁUSULA NONA - GARANTIA DE EXECUÇÃO
9.1 Não haverâ exigência de gar.antta conffatual da execução.
9,2 Agarantta de execução é independente de eventual ganntta dos produtos/serviços, prevista especificamente no
Termo de Referência, Anexo II deste insffumento contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA- INFRAçÕES E SANçÕBs ¡oUINISTRATIVAS
10.1 Comete infuação administrativa o fornecedor/prestador de serviço que cometer quaisquer das infrações
ptevistas no aÍ.t. 155 da Lei n" 1,4.1,33, de 2021., quais sejam:
l0,l.lDar causa à inexecução parctal do contrato;
l0,l,2Dat causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administtaçäo, ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;
10.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato;
10.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida p^t^ o certame;
10.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

o # T
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10.1.6 Não celebrat o contrato ou não entregar a documentação exigida pata a conttatação, quando convocado
dentro do pnzo de validade de sua proposta;
10.1.7 Ensejar o rctatdamento da execução ou da entrega do objeto dah,citação sem motivo justificado;
10.1.8 Apresentat declaração ou documentaçã,o f.alsa exigida pma o certame ou prestar declanção falsa durante a
dispensa eletrônica ou a execução do conftato;
10.1.9 Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
10.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer nàt;tez^i
10.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declançã.o falsa quanto às condições de
parttctpação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento
da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances;
l0,7.llPraticar atos ilícitos com vistas a ffi)strar os objetivos deste certame;
l0.l,lzPlaTtcar ato lesivo previsto no artigo 5" da Lei n" 1,2.846/201,3,
10.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) Advertênciapela falta do subitem 10.1.1 deste Termo de Referência, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;

b) Multa, calculada sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor e será

aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no item 10.1 deste Termo de
Referência, no percentual de I0o/o (dez por cento), na hipótese de cometimento das infrações ,previstas nos itens
1'0.L1 a 1'0.1'.7 e 20o/o (vinte por cento), se cometidas infrações previstas nos itens 10,1.8 a I0.1,.12;
b.1) O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRÂTADA;
b.2) '\ multa pode ser aplicada isoladamente ou juntamente com as penalidades definidas nos itens "c" e "d" abaixo:
c) Impedimento de licitar e coflttatat no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que
tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 03 (rês) anos, nos casos dos subitens 1,0.7.2 a 10.1.7 deste Termo de
Referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou conttatar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito
da A.dminisração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo pnzo mínimo de 03 (três) anos e

máximo de 06 þeis) anos, nos casos dos subitens 1,0,1.2 a 1.0,L12, do Termo de Referência;
10.3 Na aphcação das sanções serão considerados:
10.3.1 A îatvreza e a gravidade da infração cometida;
10.3.2 As peculiaridades do caso concreto;
10.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
10.3.4 Os danos que dela provierem pata a Administração Pública;
10.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de progtama de integridade, confotme normas e orientações dos ótgãos
de controle.
10.4 A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese algvma, a

obrigação dereparação integral do dano causado à Contratante.
10.5 Todas as sanções ptevistas neste Aviso podetão ser aplicadas cumulativamente com a multa.
10.6 Se a multa apls,cada e as indenizações cabíveis forem superiotes ao valor de pagamento eventualmente devido
pela Adminisüação à CONTR-,\TADA, além da perda desse valor, a diferença será descontada ða ganntia prestada
ou será cobrada judicialmente;
10.7 A aphcação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em ptocesso administrativo que asseguratá o
contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudrcatário, observando-se o rito procedimental ptevisto no
Capítulo I do Título IV da Lei 1,4.133/2021, - Das Infrações e Sanções Administrativas.

cLÁUSULA DÉcIMA PRIMEIRA _ DA ExTINçÃo CoNTRATUAL
17.7 O contrato se extingue quando cumpridas as obrþações de ambas as partes, ainda que isso ocotra antes do
prazo estipulado para tanto e independente de termo de rescisão.

11.2 Ãphcar-se-ão os artigos 737,1.38 e I39 da Lei n" 74.1,33/2021, nas situações de extinção contratual,
)a*trtrtratala
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e Fonte de Recurso: do orçamento do Município /CF,,

cLÁusuLA oÉcnue TERCETRA - ALTERAçOES
13.L Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e seguintes da Lei n" 14.133/2021.
13.2 Registtos que não caracterizam altençã"o do contrato podem set rcalizados por simples apostila, dispensada a
celebração de termo aditivo, na forma do art. 736 daLetn" 1,4.133/27.

cl,Áusur.a oÉcnrae eUARTA - puBr,rcAç.Ã,o
14.1 Incumbtâ ao contratante divulgar o preseflte instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na fotmø prevista no artigo 94 daLei1,4.1,33/2021., bem como no respectivo sítio ofi.cial na Internet, em
atenção ao artigo 9L, caput, da Lei 1,4,133/2021.

ß. cLÁusuLA DÉcrMA QUTNTA - FORO
15.1 Fica eleito o foro da Comarca de Itaitinga-CE, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja para dirimit quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste contrato. E, por estarem justos e

acettados, ltmam o presente termo em 02 (duas) vias de þal teor e Íorma, na presença das testemunhas abaixo
nomeadas, para surtir seus efeitos legais.

Itaianga/CB, 

- 
de 

-de2024,

Nome do(a) Ordenadot(a) de Despesas Razão Social
Secretário Municipal de CNPJ n"

CONTRATANTE Nome do Representante legal
CONTRATADO

Testemunhas:

01 02.
Nome:
CPF:

Nome:
CPF:
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